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APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  NA
MODALIDADE TENTADA. ART. 155, CAPUT, C/C
O  ART.  14,  INCISO  II,  TODOS  DO  CÓDIGO
PENAL.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
CONDENADO.  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE
MATERIALIDADE  E  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
INSUBSISTÊNCIA.  PROVAS  FIRMES,  COESAS E
EXTREME  DE  DÚVIDAS  DA  OCORRÊNCIA
DELITIVA.  CONSUMAÇÃO  FRUSTRADA  POR
CIRCUNSTÂNCIAS  ALHEIAS  À  VONTADE  DO
AGENTE. ELEMENTOS PRÓPRIOS DO TIPO QUE
SE FAZEM PRESENTES NO CASO EM ESPÉCIE.
DESPROVIMENTO DO APELO.
 
- Evidenciado que o réu foi surpreendido por funcionários
do estabelecimento comercial na posse de produtos que
haviam sido por ele retirados do interior da loja, sem o
devido  pagamento  e  mediante  apresentação  de
comprovante  fiscal  emitido  relativamente  à  compra
realizada  anteriormente,  tem-se  por  configurada  a
tentativa de furto, na forma prevista no art. 155, caput,
c/c o art. 14, II do Código Penal.

- Inviável a desconstituição do édito condenatório quando
este  se  encontra  devidamente  fundamentado  nos
elementos  de  prova  constantes  nos  autos,  os  quais
evidenciam,  à  saciedade,  a  autoria  delitiva  e  a
materialidade do crime perpetrado pelo denunciado.

- Desprovimento da apelação.  



 VISTOS, RELATADOS  E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao apelo.  Não havendo
Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de origem
para execução definitiva. Caso haja Recurso Especial ou Extraordinário, expeça-se
guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  à  Presidência  deste
Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO
 

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pela  defesa  de
ANTÔNIO FERNANDES GOUVEIA que, não se conformando com a condenação
imposta ao denunciado através da r. sentença de fls. 81-85 da lavra do MM. Juiz Titular
da 3ª Vara Regional de Mangabeira, nesta Capital, impôs-lhe o cumprimento de pena
privativa de liberdade consistente em 1 (um) ano de reclusão com mais 10 (dez)
dias  multa,  reprimenda  que  foi  substituída  por  pena  restritiva  de  direitos  de
prestação de serviços à comunidade.

Narrou a denúncia  que,  no dia 15 de junho de 2011,  por
volta das 18:00h, o acusado comprou no supermercado Carrefour, no Bairro dos
Bancários, 20 caixas de cerveja Skol e um ventilador portátil, modelo 1071 e que,
após a compra,  colocou as referidas mercadorias  no veículo Gol que estava no
estacionamento  do  estabelecimento,  tendo  retornado  à  loja,  onde,  novamente,
pegou idênticas mercadorias e, sem pagar, tentou sair do estabelecimento.

Segundo  historiou  a  peça  vestibular,  ao  tentar  sair  do
supermercado,  em  tais  circunstâncias,  o  apelante  foi  abordado  por  um  dos
vigilantes do citado estabelecimento, a quem, de forma infrutífera,  ofereceu R$
50,00 (cinquenta reais) para ser liberado. Acionada a Polícia Militar, o agente foi
levado à Delegacia.

Instaurada  a  ação  penal  para  apuração  da  responsabilidade
criminal do acusado, esta seguiu regular trâmite com apresentação de resposta escrita à
acusação e designação de audiência de instrução e julgamento na qual foram ouvidas as
testemunhas arroladas pelas partes e o réu foi interrogado.

Em  alegações  finais,  o  Parquet  pugnou  pela  condenação  do
acusado enquanto a defesa do réu requereu a sua absolvição.

Sentenciando o feito, o MM. Juiz titular da 3ª. Vara Regional de
Mangabeira, nesta Capita, o Dr. Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes, decidiu pela
procedência  da  denúncia,  razão  porque  condenou  o  réu  ao  cumprimento  de  pena
privativa de liberdade equivalente a 1 (um) ano de reclusão com mais e 10 (dez) dias
multa,  substituindo  tal  reprimenda  por  pena  restritiva  de  direitos  consistente  na
prestação de serviços gratuitos à comunidade.

Inconformado  com  a  condenação,  o  réu,  por  sua  defesa,
apresentou  recurso  apelatório  (fl.  106)  e,  nas  razões  apresentadas  nessa  Superior
Instância, requer a reforma da sentença prolatada em primeiro grau ao argumento de que



não cometeu o delito a ele atribuído na peça acusatória e que, nos autos, não há prova da
materialidade delitiva.

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público se  posicionou  pelo
DESPROVIMENTO do recurso apresentado (fls. 128-134).

Também a Procuradoria Geral de Justiça, através do Parecer de
fls. 137-142, da lavra do insigne Procurador de Justiça, o Dr. Francisco Sagres Macedo
Vieira, opinou pelo IMPROVIMENTO do recurso apelatório.

Os autos, desse modo, vieram-me conclusos.

É o relatório.
 

Voto: 

Por atender a todos os pressupostos legais, admito o recurso.

Consta dos autos  que o réu,  no dia e  hora reportados na
denúncia,  tentou  subtrair  20  caixas  de  cervejas  e  mais  um  ventilador  do
Supermercado  Carrefour,  situado  no  Bairro  dos  Estados,  nesta  Capital,  não
alcançando o desiderato porque os seguranças da loja terminaram por abordá-lo
na saída do estabelecimento.

Por  tal  conduta  delitiva,  foi  ele  denunciado  e,  ao  final,
condenado pela tentativa de furto simples.

Através  de  irresignação  apelatória,  o  apelante  busca  a
absolvição  ao fundamento de que inexiste  nos  autos  qualquer prova acerca  da
materialidade delitiva. Nessa esteira, diz que seria impossível ao acusado passar
pelo caixa sem pagar por um volume de vinte caixas de cerveja, pois o fiscal fica de
prontidão justamente para dar o “visto” na mercadoria.

A  tese  apresentada  pelo  insurgente,  contudo,  não  merece
prosperar. Explico.

Apesar de negar a ocorrência do crime e, por óbvio, também a
sua  responsabilidade  delitiva,  o  apelante  não  conseguiu  desconstituir  os  robustos
elementos de prova apurados durante o curso da instrução processual.

Quanto à materialidade delitiva da tentativa de furto, esta se
encontra devidamente consubstanciada no auto de apreensão e apresentação (fl.
14), o qual dá conta da apreensão, em poder do acusado, de 20 caixas de cerveja
Skol com 18 latas cada e de um ventilador portátil Mod. 1071.

Já  a  autoria  delitiva  também  se  encontra  positivada,
especialmente,  pelo  conteúdo  dos  diversos  depoimentos  testemunhais  colhidos
tanto na fase pré-processual como perante o juízo processante.

Como bem observado pelo MM. Juiz sentenciante, o Dr. Manoel
Gonçalves Dantas de Abrantes, as provas coligidas aos autos são robustas e indicam que
o apelante tentou subtrair mercadorias do supermercado, só não conseguindo consumar
o furto porque foi abordado pelo segurança, quando se encontrava no estacionamento.



Nesse  sentido,  convém  transcrever  trechos  dos  depoimentos
colhidos na instrução. Vejamos:

A testemunha Luiz Silvestre da Silva Neto, em juízo, afirmou
(fl. 60)

(....)  que  o  acusado  comprou  20  caixas  de  cerveja  em lata  e  um
ventilador,  tendo feito o pagamento no caixa, levando os produtos
para o carro que estava no estacionamento; que o acusado retomou a
loja  e  colocou  a  mesma  quantidade  de  cerveja  e  um  ventilador
idêntico ao que tinha comprado e saiu da loja sem passar no caixa e
sim por onde fica o fiscal conferindo os produtos que saiam; que o
fiscal conferiu a nota apresentada pelo acusado e ele se dirigiu ate o
veiculo  no  estacionamento;  que  o  depoente  estava  monitorando o
acusado, pois duas vezes anteriores tinha feito aquilo mas não deu
para comprovar; que quando o acusado chegou no estacionamento
foi abordado por um vigilante, que foi ate o carro do acusado onde
viu as mercadorias que tinha comprado momentos antes, na mala e
no banco traseiro; que o veículo era um gol e estava sem a tampa da
mala; que solicitou ao acusado a nota daquelas outras mercadorias
que ele conduzia,  mas como não tinha ele ofereceu  R$50,00 para
deixá-lo ir embora, pois não retornaria mais; que chamou a policia
para fazer a prisão do réu (...)

Em igual diapasão, a testemunha Cleryston Fernandes Andriola,
em juízo, disse (fl. 610)

(...) Que viu quando o acusado passou para pagar as cervejas e o
ventilador,  que  minutos  depois  o  acusado  voltou  a  loja,  pegou  o
carrinho e deslocou novamente 20 caixas de cervejas e um ventilador
saindo sem passar pelos caixas; que a fiscal que fica verificando o
código de eletrodomésticos conferiu a nota fiscal e o acusado passou
por ela indo para o estacionamento; que os ventiladores tem o mesmo
código; que a fiscal desconfiou do horário que estava no cupom fiscal
e acionou o pessoal da prevençao que por sua vez acionou o vigilante
de estacionamento onde o acusado foi abordado; que foi constatado
que as mercadorias compradas pelo acusado estavam no carro dele
para onde estava levando aquelas que estava levando sem pagar; que
quando o depoente foi chamado para o estacionamento o pessoal da
prevenção já estava no local; que não se recorda se as mercadorias
levadas  pela  segunda  vez  estavam  no  carrinho  ou  já  estavam  no
veiculo  do  acusado  que  o  acusado,  a  principio,  disse  que  tinha
pagado  a  mercadoria,  mas  depois  ofereceu  um  dinheiro  para  o
funcionário Luiz e o vigilante para deixá-lo ir embora; que quando a
polícia chegou o acusado disse que não estava de carro, mas quando
foi revistado foi encontrada a chave que ele tentou esconder, (...).
 

As testemunhas arroladas pelo réu (Clodomir Alves Ferreira (fl.
67), Maria de Fátima Cavalcanti Chianca (68) e Damião Francisco Leite - fl. 96), ao
serem ouvidas em juízo, não apresentaram qualquer informação capaz de desconstituir a
acusação,  limitando-se  a  informar  sobre  as  boas  qualidades  do  réu,  das  quais  se
declararam conhecedoras.

Em  seu  interrogatório,  o  acusado  se  declarou  inocente,
afirmando não ter cometido a conduta criminosa a ele imputada. Disse que comprou
cervejas e as deixou junto ao fiscal, no início da loja, retornando para comprar um
ventilador (fl. 69). Sustentou que após efetuar o pagamento, foi até o local onde se fazia
um  teste  e  conferia  a  nota  fiscal,  aonde  foi  abordado  pelos  seguranças  do



supermercado.  Afirmou,  ainda,  que  mesmo  tendo  informado  aos  funcionários  do
estabelecimento  de  que  tinha  consigo  a  nota  fiscal  das  mercadorias  que  havia
comprado,  recebeu  dos  fiscais  a  informação  de  que  aquelas  “não  valiam  nada”.
Também negou que tenha oferecido dinheiro para ser liberado e que só recebeu o
veículo, o celular e os seus pertences.

De modo diverso ao que declarou o increpado, as cópias das
notas fiscais, encartadas à fl. 19, demonstram que a compra do ventilador ocorreu
com antecedência de cerca de 15 minutos em relação à aquisição das cervejas, que
foram compradas às 16:53h (fl. 19).

Em  tais  circunstâncias,  as  informações  do  apelante  destoam,
inclusive, da prova material contida nos autos, o que faz robustecer a tese de que este,
em verdade, após acondicionar em seu veículo as mercadorias inicialmente adquiridas,
retornou  à  loja  para  apropriar-se  de  idênticos  produtos,  valendo-se,  para  tanto,  dos
mesmos documentos fiscais emitidos por ocasião da primeira compra.

A meu sentir, irrelevante é o fato de, por ocasião da apreensão
das mercadorias, ter sido lavrado termo apenas relativo às mercadorias que não haviam
sido  pagas  pelo  acusado.  Ora,  apenas  tais  mercadorias  interessariam  à  persecução
policial,  naquele  momento,  eis  que tais  produtos  eram o fruto  da conduta  delituosa
perpetrada pelo agente.

Frise-se, ainda, que apesar de ter sido alegado pela defesa do réu
que a este seria impossível passar pelos caixas sem pagar pelas mercadorias, como bem
pontuado na r. sentença proferida (fls. 81-85), o apelante apenas passou pelo caixa por
ocasião da primeira compra que efetivamente realizou e, após deixá-las em seu veículo,
no estacionamento, retornou à loja, pegou idênticos produtos e, ao invés de passar pelo
caixa, com deveria, se dirigiu à saída da loja e, valendo-se das notas fiscais emitidas
instantes atrás, as quais foram exibidas ao fiscal de loja, se dirigiu até o estacionamento,
onde foi abordado.

Vê-se,  assim,  que  o  furto  restou  tentado,  porquanto  o  réu  já
estava em vias de execução do delito, por mais que tente desconstituir tal circunstância.

 Impende registrar, por oportuno, que na prática do delito há um
caminho, um itinerário a ser trilhado entre a idealização do crime até o momento em que
ocorre a consumação; a esse caminho se dá o nome de inter criminis, que é composto de
uma fase interna (cogitação) e de uma fase externa (atos preparatórios, atos de execução
e consumação). Sendo frustrada, de qualquer modo, a consumação do crime, tem-se a
tentativa.

A tentativa é,  portanto,  a realização incompleta  do tipo penal
que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, não se consuma.

Sobre o tema:

“...  Tentativa é a execução começada de um crime e considera-se
iniciada a execução quando o agente começa a realizar o fato que a
lei  define  como  crime  (tipo).  Na  prática  é  importante  observar  o
verbo (núcleo) que indica o comportamento punível para verificar se
houve  ou  não  tentativa.  Nem  a  cogitação  do  crime,  nem  os  atos



preparatórios são puníveis, em vista do critério do art. 14, II, do CP."
(Informa Jurídico - Edição 19 - Volume I - Registro: 6294/8559).

Vale  salientar  que,  para  a  configuração  do delito  previsto  no
artigo 155 do Código Penal é necessário que o agente objetive a subtração, agindo com
animus furandi, em proveito próprio ou alheio, o que se averígua na presente situação
enfrentada.

Neste particular, vejamos:

"O  tipo  subjetivo  está  consubstanciado  no  dolo,  acrescido  do
elemento subjetivo especial do tipo, representado pelo especial fim de
agir que, tal como acontece no furto, expressa-se pelo fim de apossar-
se injustamente da coisa (delito de intenção)." (in. Curso de Direito
Penal Brasileiro; Parte Especial; Volume 2; Editora Revista dos
Tribunais; p. 440).
"O elemento subjetivo especial do tipo, por sua vez, é representado
pelo especial fim de apoderar-se da coisa subtraída, para si ou para
outrem.  A  ausência  desse  animus  apropriativo  (finalidade  de
apossamento)  desnatura  a  figura  do  crime  de  furto.  Logicamente,
quando essa circunstância se fizer presente, haverá uma espécie de
inversão  do  ônus  da  prova,  devendo  o  agente  demonstrar,  in
concreto,  que  a  finalidade  da  subtração  era  outra  e  não  a  de
apoderar-se  da  coisa,  para  si  ou  para  outrem."  (Cezar  Roberto
Bitencourt, Tratado de Direito Penal: parte especial, volume 3, 2ª
ed., São Paulo: 2005, p. 96).

 E, mais:

"Elemento subjetivo do tipo: exige-se o dolo (vontade do agente de
subtrair coisa alheia móvel), mas, além disso, reclama-se o elemento
subjetivo do tipo específico, que é a vontade de apossamento do que
não lhe pertence,  consubstanciada na expressão  "para si  ou para
outrem".  Essa  intenção  deve  espelhar  um  desejo  do  agente  de
ponderar-se,  definitivamente,  da  coisa  alheia.  É  o  que  se  chama
tradicionalmente  de  dolo  específico.  Não existe  a  forma  culposa.”
(Guilherme de Souza Nucci, Código Penal Comentado, 4º edição,
Revistas dos tribunais, São Paulo:2003, p.515).

 Assim, evidenciada a prática do delito pelo apelante, uma vez
que resta presente o elemento subjetivo do tipo (dolo específico) - "ter a coisa para si ou
para outrem", configurado na intenção de apoderamento definitivo ou animus furandi,
tendo em vista que há provas robustas nos autos de que ele tentou se apoderar dos bens
da loja,  estando em flagrante  estágio  de  execução do crime,  configurada  resultou  a
tentativa de furto a ele imputada.

Desse modo, nada há a merecer retoque na sentença proferida,
inclusive  relativamente  à  reprimenda  imposta,  razão  pela  qual,  em harmonia  com o
parecer da Procuradoria Geral de Justiça, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO AO
APELO.

Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja
Recurso Especial ou Extraordinário, expeça-se guia de execução provisória, antes
do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.



 É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  em  face  do  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal,  encontrar-se  adoentado.
Participaram do  julgamento  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, relator, Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito
da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                                                Relator


